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l'l1o(lllSSO N": 270320I 7/00l-DL

lNl [-l{F-SSAI)O: l]L,NI)O \4L \l( ll),\L- I)lr. S.\t.l)h l)Lr ll,\ll t,ll.\

\SSUNTO: LOCAÇÃO DE IMOVEI, PARA O FI.-INCIOT..'AMI:I,\'fO DA C]ASA IJT:

.\l']OlO Dlr SANTAI{E\4.

IINIENTÂ: C'onstitucional. Aclnr inistlatir''o. l-icitação. ('ontrrtação l)ileta. Disperrsa cle

l.icitação - Base Legal: Lei n" 8.(ró6/93.

Ver.n ao cxar.ne destc Plocurador.lurÍdico Nlunicipal. () prcsclltc plocesso
arlnrinislr'atiro. que trala de locação cle inr(rvel conr'l'Il,SON .IOSE Sll,\'.\ lll.lNIClO,
l'essoa Fisica. que visa atender as necessiclacles do l.'l.lNI)O N'IU-\-lCIP,\L l)L S,.\t.rl)E
l)I! |'I'AI1'Ul]A. confonne o constante na SolicitaÇão de Despesa ane\a aos aulos.

Depreentle-se dos autos. peilido dc solicitação cle despesa para cxecuçalo
tkr Lrbjcto deste processo aclnrinistllitivo. ra nrorlulirlrdc ric dispcnslr cle licitação. com
liLle lo no art. 24. inciso X. da t-ei 8.666,9.1.

Consta despacho do sctor competente. o qual inÍolrna qLranto ii prer isiur

de despesa na plogramação orçamentária: Exercício 2017 Atividadc 10.101.100.1.1.071
'l'ratanrL"nto Fora de Donricílio - Ifl). (llassillcaçâo ecorrônrica -1.1.90.36.0t)

Scri'iços clc'l erceiros Pessoa Irisica.

E.xanrinanclo o relclido plocesso- loram tecidas as cottsi..le tlrç,ie s ,.1tre sc

lcssalr a dos casos espccilicados na legislaçào. qtrais se.iam a

Estabelece o art. 37, inciso XXl. da Carta Magna. a obrigatoriedade de

reâlização de procedimento Iicitatório para contratações têitas pelo Poder l)Úrblico. para

contratar serviços. ou adquirir produtos. ou produtos e serviço. No elltallto. o pr'óp|io

tlispositivo constitucional reconhece a existência c1e erceções à re'gt'ir ao etetttart a

lispetrso e t
utc.\lti h i I itlt d e de I ic il ucri o

Essa obrigatoriedade de licitar tirnclir-se enr clois aspecl()s basilirres. o

plimeilo é o de estabelecer Lrm tratanrento igualitario entre os interessados crt't colttralar.
conlo lbrnla de realização do principio da impcssoalidade. da isononria c tla nroraliclacle:

c o segundo re\rela-se no propósito tlo Poder l'úblico de alcançar a proposta cltrc lhe sr'irt

nuis vantajosa.

5egtlClll.

Aderr.rais. o legislador'(lor)stituinte aclmitiu a possibiliclade tie cristilenr
casos em que a licitação poderá deixar cle ser realizacla. autorizanclo â Adurinistlaçaro
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Resstrlta-se, no entanto, que a contratação direta niio sigliifica o
(lescumprinlento dos princípios intrínsecos tlre olientan.r a atuação adntinistlativa. pois
o gestor público cstá obligado a seguir um proceclinrento atinrin istrativo rlelerminatlo.
conr o iDtrrito de assegurar a prevalclncia dos princ ipios .jLrr'íd icos cxplícitr)s c iu)plícitos
eonslilnles [ro l-exto Constilucional.

Para se chegar a unla conclusào balizacla c segurt sobre t clucstào.
clercm-se analisar a Legislaçào Fedelal e posiçties doutrinárias sobre a conlralaçâo
rlireta corr a Administração Pública.

Nesse sentido. r'eliÍlca-se a Lei Fe.deral 8.666/93 (l-ei de I-icitações e

c()ntratos) enr seu artigo 24. itent X. in ycrbi.s:

"Art.2{. L. clispcnsirlel a l.icitaçr1o:
(.... )
X - para a conrpra ou locaçâo dc i»ló\cl destinudo uo
rendimcnlo r.las llnalicladcs prccipuas da .,\dnriristrirçi'io. cu.ia5

necessidadcs de inslalaÇaio e localizaçlio contlicionenr a suu
cscolha. rlesdc quc o preço seiir conrpntí\el corn o \illor (lc
rr!'rcil(lo. \c!Lrn(lo il\ a!inçilo prú\ii

Note-se que o dispositir'o prer,ê uma serie dc colidiçõcs para (ple sc possa
làzet uso da escusa do devel de licitar. tais cor.no "o atendirnento clas linalitlailes
prccipuas da adr.r.rinistração" e o preço conrpatível conr o valor de mercackr seguldo
rir aliação prér'ia. Merece destaclue a vinculaçào do dispositir o aos nroli\ os dr clispensa:
a escolha de certo e deternrinado irnr)r cl rlLrc rlcr c cstar cordici()nllda lis rreccssitlides r.h:

iu.ta laçào e localizaçiro.

Cremos que a solução pcusada ua lei tbi .justamente a de penrlitir. fl'isc-sc
por dispensa de licitação e, portarlto. nlecliante procedinrento mais ágil. a a(luisição ou

locação de edificação pronta e acabada. compreendendo que se o órgâo estivesse diartte

rle comprovada necessidade de ocupar uur llovo irnóvel, aliado à cxistência de

cietelminado bem que se adequasse às cor.rdições de instalaçâo e localizaçào pretenclidas.
pocleria o poder público eÍ-etival a colltratrção.

Nesse sentindo ensina o Prolessot .lolge [Jlisses .lacobv ua sult

"Ptra quc a \iluxçiio possit inrplicar Lli\púrt:a !la licilitçilo. !lc\(
o lato corcrcto ú[quldrnr-sú r]o disposili\ o lcgrl. prccrtehcrrrir

lodos os requisilo5. Nlio é pcrnrititlo qrrulqucl crcrcicio Jc

criutirirlade r«r arlrtrinislrurlor. ettconltltnrlrt-:c,r. hiptlrc.tr tlc

licitlçliar (lisftn5ii\cl c\prcssilrllcnlc nlt lci. rtrtrrci'trs ry'atrstr.r

Io iltr!ilo iLrrirliro qLrrrcrrtltr sigrtiticar ellla \ir{) irl)cllas ilqlllllr\

I'ública a celebrâr, de lorma discricionária, cotltrataçôes diretas seur a concretização de
ceúame licitatório.

nro rtogrrlia:
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Nesse passo, existem certas situações em que o Adn.rinistrador Público.
embora podendo realizar o processo de Iicitação. em virtude da existôncia de
determinadas situações, poderá dispensar a realização do certanre (disc ric ionariedade).
como são os casos previstos no an.24 da Lei 8.66(r/93. saro as hipóteses clcr]ominadas
dc licitação dispensável. Noutros cirsos. o adnrinistrador se encontlar-ii diante de
sitLraçt)es. ora materiais. ora .iuridlciis. que o irnpossibilitarão de rcalizar a Iicitaçào.
conro lros casos previstos no art. 25 da nresma lei. são as hipóteses denonrinatlas rle

iner igibilidade de lic itação.

Segrlndo precisa distinçào cie Nlariu Slllia Zanclla I)i l)ictro

'',\ Llitirenç.1 lrí\ic cILra irs (l!rls hil)olescs r\lii no lirto (la

r.1rrc. na dispcnrir. hii los\iLrili(lir(lc \j( (orrrJ)etiçi]o (lüa

iustillquc lieilirçà(,: (lc nrorio quc lci lircrlr (li\pürsir. qrc llcll
inscri(ia rra uonrpetôncia .liscricionáril tla.,\Linriristrirçào. Nos
cirsos dc in!\igibiliLlade. nilo h.i possihiliclirclc dc corlrp,rriçi'lo.
porque só c\islc un) obiclo ou unra pessoii que atcndâ à5

necessidadcs dô AdrninistÍaçiioi licitaçiur c. porlanto.
inviável."2

Vê-se. portanto. que a legislirç.-Lo lirir hipótcses i-l!' rxccçaro à regra.
olclccendo unllt margen.r de ação ao adrninistluclor. Lliz-sc entlio qrrc ir ,\rlrtiinistraçlio
Pública possui d isclicionariedade llara conlratal nls hipriteses acinra elcncadas.
Signilica que o Poder Público age cle rcordo com a conveniôncin e oportLrniclade cla

silLração. contudo sem ferir o ordenamento .iur'ídico. unra vez Llue cumpre con'r os
plincípios gerais da Adn.rinistraçiio Pirbiica. notadanrente o cla legalidacle e eliciôrrcia.

Valc lessaltar a acltlinistraçlio p[rblicii terrr o podcr ile rc'scisão Ln]ilLlterirl.

ou le scisl.'io administratir a. do contralo adnrinisttrtir o. qLle é pre ccilo clc oltlcnr pirblicl.

clccr:rlente do princípio da continuidade do serviço público' que ii Àdministlaçritr

c()utpete assegufar. O controle clo cotitrato adlll inistrativo é um dos poderes inetentes à

Administração e implicito em toda contfatação pública" dispensando cláusula e\plessa.

A Administração Pitblica pode extinguir o víl'ICtllo oontlatual por tnerito ott Por

lcgaliclacic. Não havenclo t.lrais interesse público (por lllotivo de oportLlrlidadc ou cle

couveniôncia) na nlanutenção do liarre, pocle a Adnlinistlaçào I)ilblica e\tillguiI a

rrluçiio .jurítlica.

C'oln base nas intbrl)laÇõcs collstanl!'s llos aLltos cltt processtr

Irclrriinistratir,o tf 27032017l0Ol-DL. t locação do inrii|el sc litz treccsslitia prrlt Lr

t-rrnc iona;nentO da CaSa Cle ApOiO em santat Úul. p6t niiCr possr'tir CSlrtltLll it cle set-r içr'r clc

( (rr1írlllçào L}reli Scrlr l.icilrtçào 5'cd Ilrasilii -lrrrrdria l00l'f 2tig

DiL,no Admirlstrotivo. 79 ed São Paulo: Allas, 2006 p 361
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itlllr conrplexidadc pafat tfatallentos de câr)ccr. crônicas reníis L'Lrrrtr(rs ugril\os LlLrü

nL'ecssitilrn de t.l'l I. ateudendo a tlernaurla titr lrunclo \lLrrricipal dc Saútlc clc ltaitrrbir.
ctrntirrnre lclata a.justiticativa clcsclita ir scgrrir'. in ycrbi.:.

"LOCÀÇÃO DE rNróVEL PARÀ O TTUNCTONA )r ltNTo
l)A CAS.\ DE .\POIO Dt S.\\ I Al{1.\1, i, .,,rrr.,r.\:x' ,1,'

prcserlte objclo .iuslillcu-se pcla ncccssiclr(le du locaçào rlo

irnó\,cl Iurx deserrrolrel xs ali\ irlildcs irrnto iro l:rnrkr
\lurriciplll (lc Surdc (lc\le rlunicílrio. n,rr rl)o dispL» cnr srn
(\lfulrLfir olLllrrrirfioll!l da Inr Iorirl irrlcrlrru,lo pirta ltc0nroLllrr
c c\ccullr lr dcrnuntlu L1c \cr\iço\. uLi\irlildc\ e proecclirrcnLos
(ic xssislinriu i ilrú!lc !le p.s\oill qlLa sc ticslocunt rrrr

rrurricifio (lc SafLirúnl fara I irlanrunto lr{)ril do l)ornrcilL(l
(ll,l))

l)e\la liJünll. os rrrnicipcs quc ]rrccislnr (lr ir\{i\lêrrriiL cIl
sitú,,1c rtLr nrLrrricrpio (la Silrllitr!irn- poilcrtt corrlltl eotrr o espaç,r
lrrlcqLrirtlo pirlit lrrorro(lilçilo rl]!trr c hLlllrirnir rrlr'rrr rlc ulr|itrtir'
ir alcnçilo rl(rcssiitir !1rc cirdlL clt:o rtrlLrcr

,\ lr (r c\l)o:to. l)lttlr illür)aler (stiL (lar]lrr!lir Llo lrrrnrlo
\lrrrricrplrl rlc S,LuLlr. s,rlicllo lLrcrrçr)o co rr Lli:pcrsir rlt
l'r'oec::o l.ieitutrlr Lo Llc itrrr'rr cl Iullr L) till.i\) tuntL'nr{) rlu
(',\Sr\ t)l-,\l'()l() (l( llirilübil no rrLrnrciIio clc Suntlrrnr qrrr'

r islr gralrLilanrcnlc ro. rrsr.|lirios rlo Sislerrrit (.nico (lc Silirdc rl.
Itaituba que \,alo pilrl SirrrlrrcrD rtra\cs dr lÍ:D '

Consta dos aúos, que a [azão da escoll]a deu-se pelas calacteristicas c

loealizirçào do imór'el. por seI unr prcdio conr condiçôes estrut].rrais e espirÇo fÍsic()
sullcienle para irlstalaçâo dos ctluiprLnrrrrto: r)eccss.irio: iro ar)(lanrcnt() das rrtiritlatlcs
desenrolvidas pelo f-undo Muiricipal dc' Saúdç'de ItritLrbl. se gundo â\ aliâçiio pré\'ia.

Diante do exposto. é de extrenra rlecessidade a locação do imóvel. haiu
vista quc o llal.amento Fora do Domicílio. popularnrente corlhecido de J FI) tenr conro
obietivo galantir o bem estar e lacilitar a csta(liil (lils pessoas qLlc necessitanr sair do
i\lLrnicipio para realizar tratamentos especializa(los cnr Sant.trenr. ficrntlo cr iclclciudo c

conllgLlran.io nL'ste caso. uma situâç.lo de iicitaçlio dispensiiIt'1.

r\pós cliteriosa a\/aliação das irlternativas arcilra retericlas. enr coltli'ol.tto

com aS necessi(lades da Adntinistlação. preseutes e lutulas. resta derllol]slrrdo (ltre

cl!.terntinado inrór,el atende às condiçôes estabelecidas llo inciso X cio ar'1.2:1 cla l-ei n'

1J.666/93. Está tudo devidanlente consignado no plocesso respectiVo. c ir Secretaliii

\{Lrnicipal de Saúcle, adotou as medidas cabiveis piua avaliaçào do setr preço. atêt'irtdo

sLn conlpatibilidade conl o lnercado.

[)aI.aqucoleSI)eitol\or(lcllliuríiiicacol]Iillcipiodalcgalidlrdcseialrr
CLlllll)Iidi)S.]]ercebe-SenoSautoSclol:lt.octssr.la(lnliniSllati\oqllee.Sc()llliilcC.liLlSoblc
u i,,io,,.t pàrter.rcente a sr. -l-ll_SON JOSE Sll.\,,\ llE.\lclo. cnr conscLluôncia il()

esr.laco tlispotlircl. lacilitando a maior tluontidade clc aprrelltanlento essôl.tcitts aos

,,.,i,,,,i,.,, clo Sistenra Llnictl tle SaÍrcle cltre \ ão parlt Satltar'élll ritlar és dc I []l)'

2í
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Considerando que o gestor nâo pode se omitir err tonritr todas ls nrediclas
citbir eis e legais. pois o papel tla aclurinistlaçiio e pliolizal u sa[rclc pirblica. c isso lcclucr'
ciritlados cspcciais. cotr atettdituento ellcaz aos pacicntes clue ncccssitant slir rio
N'lunicípio de ltaituba pat'a realizar os cuidados a sua saÍtde no Municipio de Santarónt.
haja vista não possuir ullla estrutura l.rospitalar adequada para tratantcutos
especializados de alta complexidade.

Passatnos a apresentar as razões para a contratação direta. por dispcnsa
clc licitação pala locação de inróvel. oncJe tlncionar'á a CASA DE APOIO Dtl
S.ÀNI AREM, apresentando os necessários firnclamentos fàtico-legiris. oncle nào seria
ttilcrin e I l làlta cle ação (omissão) desle Poder Hxccutivo Municipal.

D^S ltAZÕES DL I|SCOl.H.,\ t),\ PI{trs',r',\CÃO Dri Sr,.rrVr( OS

A raziro de escolha tio I.ocudol acintl iclentrllc.rrlo. ilcrr-sc cnr
cortscrlLtênciit do espaço clisponír'el. conr eslrutul-ir lisica e espaço sLrlicienles ptllL
ltlcnrlcr a rlemtrncla clos selviços tlir Sccretulia \lLrnieipal de SaÍrclc cie Ituituba. conr
cliltacidrrcle de strportar'â instalaçào clos equipunrentos esscnciais ao scrviço. tircilitanclo
o rLtenditlenlo a to(los aquL'les qLrc pr-ecisa:r dc cuidados cspcciais. cstanlio (lc itcordo
cnm o prcço corrente dos aluguéis do melcaclo lucal.

Além do mais. a base física do iniór,el. está localizada na Rua Silverio
Sirotl.reau. no 2463, Bairro Aldeia, Santarém-PA. sendo um local de fiicil acesso.
plt'rximo de feiras. padarias, restaurantes, linhas de ônibus e da área de desentbarclue
llLnial de barcos e lanchas. atendenclo os padrões re(preridos e exigidos pela Secretalia
\lLrnicipal de Saúdc. atrar,és ckr [iunrlo \4trnicipul rle Saírde ilc Itaituba.

O valol total da Contrataçâo lrreteudida ser'á re iilizado conr 'f II-SON
.IOSE SII-VA BENICIO. no valor nrensal clc It$-1.266.67 (tlois mil. duzentos e sesscntir

e seis reais e sessellta I sstc ccrlta\os). perlà7er)(lo o \alor totirl tla plilposta cle Il.S-

10.100.0i (r,inte nril. cluatrocentos teais e ttês cettla\'os). letandtl-se L'tl) collsi(lcraçào ()

\ulor corrente clo r.nelcado local. segLrnclo araliação préria. conlblrttc cioculltcrttos

acostados.

I)() \'.\l-olt l).\ ( oYl tt.\'1 .\(.,i()

Nesse passo, collsideran(lo as razôes expostas' I'isando sntislàzer sett

clesiclerato e objetivandO colllportar adeqltaclametite seu ilparato aclnlinistralivo.

conferindo maior conlodidade aoS setvidores nele lotados- beur colt.lo aoS qtlc

neCessitanl de seus se|r,iços. e1êtivou pesqLrisa llo lllcrcado, encolltlalld0 o inlór'el

li llrbic ionado.

De tal nrotlo. considelando c[rc a docunrentaçittt colirciotlirtlll aos atllos. ll

clual dcnronstra tlue o Yalor aprcsetltatlo para a atiLrisrçiio aplcseBta conillat ibiliclltrle conr

.s crrstos pratic;dos no mercado. eatcrde-se que liri satislêita as cxigêtleias preristas

lcgalmente. uuta \,ez que o lauclo dt' avaliação ernitido pelo proÍissional colllpetellle rl 
À
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sr-rilciente para conllrmar o valor de mercaclo do bem. Mais rlue isso. c1 o instnlmento
inclicado pela Lei. para tanto.

Assim sendo. de posse dos clocLrrlerttos rlLrc ir.rsttucr.rt eslc c havcnclo u

plevisiro legal. entencle este I)r'ocr.rlaclor'.lLrlidico. rlrre c tlispensiivel nrr lirlrra tlo ar'1iuo

ll. X cla Lei 8.666/91. conr a sua tler icla publicaçào. u tlcspc'sa palu locaçr'io do inrLlr cl
rrcima referido parâ aconlodar e L'xecutar as dcmlul(las do FLrnrlo Ir4unicipal dc SlÍrclc clc

Itritr.rba. onde hrncionará a Casa de Apoio de Sanlarér.r.r, con TILSON.TOSE StL\',1
Ill.lNlCIO. no valor mensal de lt$-2.266,67 (dois mil. duzentos c sesscnte c seis leais c
sessenta e sete centavos). perÍazendo o valor total da propostâ de RS-20.,100,03 (vinte
r1ril. quatrocerltos reais e três centavos)- pol ol'erecel r.nelholes condições de localizaçào.
cstando de acorclo com o preço correute de alrrgr,róis clos imrir eis locais.

Ii o palecer, sub censura

tT,\l I].\ . P il o 201 7.
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